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PODER EXECUTIVO


TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETIVO

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de assessoria e consultoria técnica na prestação de contas de convênios estaduais da Prefeitura Municipal, abrangendo o acompanhamento da execução dos instrumentos, análise e organização documental, conferência de informações e documentos comprobatórios, acompanhamento de prazos, apoio no atendimento de diligências e solicitações dos órgãos concedentes, identificação de inconsistências e orientação aos servidores municipais responsáveis, conforme as condições, especificações e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

1.2. A presente contratação tem como finalidade assegurar suporte técnico especializado à Administração Municipal na execução das atividades relacionadas às prestações de contas dos convênios estaduais, contribuindo para a adequada organização e conferência dos documentos, o cumprimento dos prazos e obrigações pactuadas, o saneamento de pendências e a correta comprovação da aplicação dos recursos públicos. Os serviços deverão ser executados com qualidade técnica, eficiência, regularidade e observância da legislação e das normas aplicáveis.

1.3. A contratação visa contribuir para o aprimoramento dos procedimentos administrativos relacionados ao acompanhamento e à prestação de contas dos convênios estaduais, reduzindo riscos de inconsistências documentais, perda de prazos, diligências não atendidas, retrabalho e eventuais prejuízos administrativos ou financeiros ao Município, promovendo melhor aproveitamento dos recursos humanos e materiais disponíveis.

1.4. Estimativa de necessidade individualizada do órgão contratante.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE
	UNIDADE

	1
	Contratação de empresa para prestação de serviço de assessoria e consultoria na prestação de contas de convênios estaduais da prefeitura municipal.
	08
	Mês



1.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Trata-se da contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria e consultoria técnica na prestação de contas de convênios estaduais, de forma contínua, com a finalidade de prestar suporte à Prefeitura Municipal no acompanhamento, organização, análise e conferência das informações e documentos relacionados aos instrumentos celebrados com órgãos estaduais.

2.2. A contratação justifica-se pela necessidade de assegurar adequado acompanhamento das obrigações decorrentes dos convênios, especialmente quanto à organização documental, verificação da execução física e financeira, controle de prazos, atendimento de diligências e saneamento de eventuais pendências. A prestação de contas exige acompanhamento técnico e sistemático, considerando as particularidades e exigências estabelecidas pelos órgãos concedentes.

2.3. A contratação de suporte técnico especializado permitirá maior agilidade e segurança na execução das atividades relacionadas às prestações de contas, proporcionando orientação aos servidores municipais, redução de retrabalho, identificação preventiva de inconsistências e melhoria na organização das informações necessárias à comprovação da adequada aplicação dos recursos públicos.

2.4. A solução também visa contribuir para a prevenção de atrasos, pendências e falhas documentais que possam comprometer a regularidade dos convênios, bem como auxiliar a Administração no atendimento tempestivo às solicitações e diligências formuladas pelos órgãos estaduais concedentes.

2..5. Dessa forma, a contratação tem como objetivo proporcionar maior eficiência, organização, controle, segurança e economicidade na gestão das prestações de contas dos convênios estaduais, permitindo melhor aproveitamento dos recursos humanos disponíveis e contribuindo para a adequada aplicação dos recursos públicos, em observância aos princípios da legalidade, eficiência, planejamento, economicidade, transparência e interesse público, previstos na Constituição Federal e na Lei Federal nº 14.133/2021.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. A natureza do objeto a ser contratado é de serviço comum, nos termos do inciso XLI do art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021, uma vez que os serviços de assessoria e consultoria técnica na prestação de contas de convênios estaduais possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos no Termo de Referência, mediante especificações usuais de mercado.

3.2. Trata-se de serviço cujas atividades, obrigações, forma de execução e resultados esperados podem ser descritos de maneira objetiva e previamente estabelecida pela Administração, permitindo a identificação das condições necessárias à execução contratual e a comparação entre as propostas apresentadas pelos potenciais fornecedores.

3.3. Dessa forma, a contratação enquadra-se como serviço comum, não se caracterizando como serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual que, por sua complexidade ou singularidade, impeça a definição objetiva de seus padrões de desempenho e qualidade.

4. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

4.1. O prazo para início da execução dos serviços será de até 72 (setenta e duas) horas, contados a partir da assinatura do contrato ou instrumento equivalente e/ou da emissão da Ordem de Serviço pela Secretaria Municipal demandante, observadas as condições e especificações estabelecidas neste Termo de Referência.

4.2. A execução dos serviços será contínua durante a vigência contratual, predominantemente de forma remota, por meio de e-mail institucional, telefone e aplicativo de mensagens indicados pela Contratada na assinatura do contrato, e de forma presencial no Município de Eirunepé/AM sempre que solicitado pela fiscalização, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, sem ônus adicional para a Contratante.

4.3. A Contratada deverá atender às demandas encaminhadas pela Administração, especialmente quanto à análise e organização de documentos, acompanhamento de prazos, conferência das informações, identificação e correção de inconsistências, orientação aos servidores e apoio no atendimento de diligências relacionadas às prestações de contas dos convênios estaduais.
4.3.1. No prazo de até 15 (quinze) dias contados da Ordem de Serviço, a Contratada apresentará Plano de Trabalho contendo: a) inventário dos convênios estaduais vigentes ou pendentes de prestação de contas, com número, órgão concedente, objeto, valor e prazos; b) situação de cada prestação de contas; c) pendências e diligências em aberto; d) cronograma de ações.
4.3.2. Até o 5º (quinto) dia útil de cada mês, a Contratada apresentará Relatório Mensal de Atividades referente ao mês anterior, contendo as demandas recebidas e atendidas, os documentos analisados, as orientações prestadas, as diligências respondidas, as pendências remanescentes e a atualização do cronograma.

4.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando executados em desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, no contrato ou na proposta apresentada, devendo a Contratada promover as correções necessárias no prazo determinado pela fiscalização, sem qualquer ônus adicional para a Administração, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

4.5. O recebimento e a aceitação dos serviços serão realizados mensalmente pelo fiscal do contrato, com base no Relatório Mensal de Atividades e nos registros de atendimento, verificando o cumprimento das atividades e dos prazos de resposta previstos no subitem 6.1.9.

4.6. O recebimento dos serviços não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada pela correta execução do objeto, pela qualidade dos serviços prestados e pelos prejuízos eventualmente decorrentes de falhas, omissões ou execução inadequada, observado o disposto na legislação aplicável e no instrumento contratual.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. São obrigações da Contratante:
· Receber e fiscalizar a execução dos serviços;
· Fornecer à Contratada, em tempo hábil, os documentos, informações e acessos necessários à execução dos serviços, notadamente termos de convênio, planos de trabalho, extratos bancários, notas fiscais, medições e demais comprovantes relativos aos convênios estaduais acompanhados.
· Designar servidor responsável para acompanhamento e fiscalização do contrato;
· Efetuar o pagamento conforme as condições estabelecidas neste Termo de Referência;
· Comunicar formalmente qualquer irregularidade na execução do objeto.
	
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, no contrato e em sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

6.1.1. Executar os serviços de assessoria e consultoria técnica na prestação de contas dos convênios estaduais, de acordo com as especificações, condições, prazos e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento contratual;

6.1.2. Prestar orientação e suporte técnico à Administração quanto à organização, análise e conferência da documentação necessária às prestações de contas dos convênios estaduais, observando as exigências dos respectivos órgãos concedentes;

6.1.3. Acompanhar os prazos, obrigações e etapas relacionados às prestações de contas, comunicando tempestivamente à Contratante a existência de pendências, inconsistências, riscos ou situações que possam comprometer o cumprimento das obrigações assumidas pelo Município;

6.1.4. Analisar a documentação e as informações disponibilizadas pela Contratante, identificando eventuais inconsistências ou insuficiências e orientando quanto às providências necessárias para sua regularização;

6.1.5. Prestar suporte técnico na elaboração, organização, conferência e encaminhamento das informações e documentos necessários às prestações de contas, conforme as demandas apresentadas pela Administração;

6.1.6. Auxiliar a Contratante no atendimento de diligências, solicitações de informações, notificações ou demais demandas apresentadas pelos órgãos estaduais concedentes, dentro dos prazos estabelecidos;

6.1.7. Comunicar imediatamente à Contratante quaisquer fatos ou circunstâncias que possam prejudicar ou impedir a adequada execução dos serviços, apresentando, quando cabível, as providências necessárias à sua solução;

6.1.8. Disponibilizar profissionais com conhecimento e experiência compatíveis com a natureza dos serviços contratados, assegurando suporte técnico adequado durante toda a vigência contratual;

6.1.9. Atender às solicitações da Administração nos seguintes prazos, contados do envio pelos canais oficiais: a) até 2 (dois) dias úteis para demandas ordinárias; b) até 24 (vinte e quatro) horas quando houver prazo de diligência ou de prestação de contas em curso junto ao órgão concedente; c) prazo maior, quando previamente ajustado com a fiscalização em razão da complexidade, registrado por escrito.

6.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação;

6.1.11. Indicar preposto ou responsável técnico para representar a Contratada durante a execução contratual, sempre que necessário, mantendo comunicação permanente com a Administração;

6.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações, documentos, dados e demais elementos a que tiver acesso em razão da execução dos serviços, utilizando-os exclusivamente para o cumprimento do objeto contratado;

6.1.13. Observar a legislação aplicável à proteção de dados pessoais, especialmente a Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), quando houver tratamento de dados pessoais no âmbito da execução contratual;

6.1.14. Corrigir, complementar ou refazer, às suas expensas, os serviços que apresentarem falhas, inconsistências ou inadequações decorrentes de sua atuação, no prazo determinado pela fiscalização, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis;

6.1.15. Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais despesas decorrentes da execução dos serviços, não cabendo à Contratante qualquer responsabilidade por tais encargos;

6.1.16. Cumprir as determinações do fiscal do contrato e prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Administração, sempre que relacionados à execução do objeto;

6.1.17. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações assumidas, salvo mediante autorização expressa da Contratante e observadas as condições previstas na legislação e no instrumento contratual;

6.1.18. Responsabilizar-se pelos danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de ação ou omissão, dolosa ou culposa, relacionada à execução dos serviços, na forma da legislação aplicável; e

6.1.19. Cumprir integralmente as demais obrigações previstas neste Termo de Referência, no contrato e na legislação aplicável, garantindo a adequada, contínua e eficiente execução dos serviços contratados.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

7.1.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021.

7.2. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:
7.3. Habilitação jurídica
7.3.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
7.3.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
7.3.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
7.3.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
7.3.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
7.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista
7.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
7.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
7.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
7.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
7.4.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;
7.4.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;
7.4.7. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão
7.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8. DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na contratação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

10.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

11. DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado mensalmente, em parcelas de igual valor, no prazo de até 30 (trinta) dias contados do atesto da Nota Fiscal, mediante ordem bancária.

11.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

11.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.

11.2.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas nos sítios eletrônicos oficiais de emissão de certidões

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

11.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

11.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas. 

11.6. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

11.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

11.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

11.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
 
11.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 

11.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

11.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

11.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12. DO REAJUSTE

Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado (04/08/2026).

12.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INPC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

12.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que:

14.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

14.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

14.1.5. Cometer fraude fiscal;

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

14.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

14.2.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 30% (trinta por cento), conforme determina o art. Nº 156, §3º, da Lei Nº 14.133/2021;

14.2.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

14.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

14.2.5. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Prefeitura Municipal de EIRUNEPÉ/ AM, pelo prazo de até 3 anos;

14.2.5.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 14.1 deste Termo de Referência.

14.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133/2021);

14.4. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

14.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou profissionais que:

14.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

14.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

14.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

14.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos ao Tesouro Municipal, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

14.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (Quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

14.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

14.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

14.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

14.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

14.13. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas nos órgãos Oficial de Imprensa do Município.

15. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

15.1. O custo estimado da contratação é de R$ 64.600,00 (sessenta e quatro mil e seiscentos reais).

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

16.1. As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Município de Eirunepé/AM para o exercício de 2026, na classificação abaixo:

Unidade Orçamentária: 02.03.01 - Secretaria Municipal de Gestão Administrativa.
Programa de Trabalho: 04.122.0049.2011.0000 – Manutenção e Funcionamento da Secretaria Municipal de Gestão Administrativa
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 



Eirunepé/AM, 04 de agosto de 2026.
 



___________________________________________
FELIPE VIEIRA DAS NEVES
Agente de contratação
PORTARIA Nº 412/2025-GABPRE/PME
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